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ACÓRDÃO
APELAÇÃO Nº 0001381-93.2016.815.0000
ORIGEM            : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
01 APELANTE   :  Empresa Nacional de Passageiros Ltda – Transnacional (Adv. Severino 

R. P. Brasil – OAB/PB nº 2.482)
02  APELANTE   :  Maria  Rosa do  Amaral  (Adv.  Luana  Martins  de  Sousa Benjamin  – 

OAB/PB nº 12.323)
APELADOS      : Os mesmos

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. 
PRELIMINAR.  REJEIÇÃO.  TRANSPORTE  COLETIVO.  QUEDA 
NO  INTERIOR  DO  VEÍCULO  DEVIDO  À  FORMA  BRUSCA 
COM  QUE  O  MOTORISTA  COLOCOU  O  ÔNIBUS  EM 
MOVIMENTO.  AUTORA  LESIONADA.  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA  DA  CONCESSIONÁRIA.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.  DANOS  MATERIAIS.  COMPROVAÇÃO. 
LUCROS  CESSANTES.  INVALIDEZ  DA  AUTORA. 
NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO. QUANTUM. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. PROVIMENTO DO 
RECURSO  DA AUTORA E  DESPROVIMENTO DO RECURSO 
DO RÉU.

- A ré, pelo contrato de transporte, assume obrigação de resultado, 
qual seja, de transportar o passageiro são e salvo a seu ponto de 
destino e  esta  obrigação,  no caso dos autos,  não foi  cumprida a 
contento. Assim, tratando-se de responsabilidade objetiva, não há 
que se cogitar de culpa da transportadora, configurando o dever de 
indenizar com a demonstração do nexo de causalidade e dos danos 
experimentados.

-  Se  em  vista  do  acidente  de  trânsito  a  vítima  restar 
temporariamente  impossibilitada  para  o  exercício  de  qualquer 
atividade  laborativa,  mas  não  houver  no  processo  prova  dos 
rendimentos auferidos antes  do evento danoso,  a  jurisprudência 
tem admitido a fixação de pensão mensal no valor correspondente 



a um salário mínimo mensal.

“Na  fixação  do  valor  da  condenação  por  dano  moral,  deve  o 
julgador  atender  a  certos  critérios,  tais  como  nível  cultural  do 
causador  do  dano;  condição  sócio-econômica  do  ofensor  e  do 
ofendido; intensidade do dolo ou grau da culpa (se for o caso) do 
autor da ofensa; efeitos do dano no psiquismo do ofendido e as 
repercussões do fato na comunidade em que vive a vítima”. (REsp. 
355392/RJ, rel. Min. Castro Filho, j.26.03.02)

VISTOS,  relatados e discutidos estes  autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso da 
parte ré e dar provimento ao recurso da autora, nos termos do voto do relator, integrando 
a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 425.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  interpostas  por  Empresa  Nacional  de 
Passageiros Ltda – Transnacional e por Maria Rosa do Amaral contra sentença proferida 
pelo MM. Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que julgou parcialmente 
procedente o pedido formulado na ação de indenização por danos morais,  materiais e 
lucro cessantes promovida por Maria Rosa do Amaral em desfavor da Empresa Nacional 
de Passageiros Ltda – Transnacional.

Na decisão, o magistrado reconheceu a falha no serviço prestado pela 
empresa demandada, reconhecendo os danos sofridos e condenou a promovida a pagar 
indenização por danos morais no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), acrescida de 
correção monetária pelo INPC a partir da sentença e juros de mora de 1% a.m., a partir da 
citação. Condenou, ainda, ao pagamento do valor de R$ 2.560,00 (dois mil, quinhentos e 
sessenta reais) relativos aos lucros cessantes, corrigidos pelo INPC.

Inconformada,  a  promovida  maneja  apelação,  pugnando  pela 
reforma do decisum, alegando que não agiu com culpa ou dolo no evento que resultou na 
queda da promovente no interior do ônibus de sua propriedade.

Assevera que em momento algum deixou de prestar bons serviços à 
promovente, que conduza à afirmação de que houve responsabilidade da promovida no 
evento.

Aduz,  outrossim,  a  culpa  concorrente  da  autora  e  o  valor 
exarcerbado arbitrado a título de danos morais,  pugnando pela sua improcedência ou, 



alternativamente, pela sua redução.

Quanto  aos  lucros  cessantes,  afirma que  não  há  prova  que sejam 
verdadeiros, ou seja, de que tenha deixado de auferir rendimentos. Caso seja mantida, diz 
não  ser  possível  a  condenação  em  valor  superior  ao  salário  mínimo,  com  base  nas 
atividades declaradas pela autora.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso para que sejam julgados 
totalmente improcedentes os pedidos iniciais.

A parte  autora,  por  outro  lado,  pugna  pela  reforma  da  sentença, 
alegando a preliminar de erro material e omissão do Juízo de primeiro grau quanto aos 
lucros cessantes, uma vez que consta declaração médica datada de 11/06/2015 atestando 
que a autora continua impossibilitada de exercer suas atividades laborais em decorrência 
do acidente, omissão quanto aos danos materiais em relação às despesas de tratamento 
médico.

Quanto ao mérito, assevera a necessidade de completa indenização 
dos  lucros  cessantes,  uma  vez  que  ainda  encontra-se  impossibilitada  de  exercer  suas 
atividade laborativas, que sua renda média mensal girava em torno de 04 (quatro) salários-
mínimos,  direito  a indenização das despesas de tratamento médico e  do insignificante 
valor arbitrado a título de danos morais.

Contrarrazões apresentadas às fl.394/402 e 405/411.

A douta Procuradoria-Geral da Justiça absteve-se de opinar quanto 
ao mérito.

É o relatório. 

VOTO

A controvérsia  devolvida  à  Corte  reside  em  definir  se  a  empresa 
promovida tem responsabilidade por ter ocasionado a queda da autora dentro de ônibus 
de sua propriedade, em virtude de uma manobra curva brusca realizada pelo motorista.

Inicialmente, quanto à preliminar de erro material e omissão do juiz, 
sapesar  de  ter  opostos  embargos  de  declaração  merece  ser  rejeitada,  uma vez  que  se 
confunde com o próprio mérito recursal.

A narrativa posta nos autos e  as  provas colacionadas pelas partes 
confirmam que a  promovente  durante  trajeto  sofreu uma queda dentro  do  ônibus  da 
promovida, em virtude da realização de manobra brusca praticada pelo motorista.

A autora alega que em decorrência do acidente ocorrido no ônibus foi 



atendida  pelo  SAMU  e  levada  para  o  Hospital  de  Emergência  e  Trauma  Dom  Luís 
Gonzaga Fernandes, onde foi submetida a laparotomia exploradora, onde foi constatada 
fratura de duas costelas e lesão esplênica de grau III, que ocasionou a retirada do baço.

Narra a própria autora, que até os dias atuais encontra-se inválida 
para o trabalho, não possuindo mais condições de trabalhar para seu sustento e que os 
atestados médicos juntados aos autos comprovam isso.

É  incontroverso  nos  autos  que  a  autora  era  transportada  como 
passageira no ônibus da empresa ré conduzido, quando em razão de movimento brusco 
do  motorista,  teve  a  queda  no  interior  do  veículo,  sendo  submetida  a  vários 
procedimentos cirúrgicos, inclusive com a retirada do baço.

A controvérsia  fática  posta  nos  autos  diz  respeito  ao  motivo  da 
queda, a existência de lesões em razão da queda, a impossibilidade laborativa da autora 
em razão destas lesões.

No  cenário  posto,  a  conclusão  há  de  ser  extraída  com  base  no 
confronto entre as narrativas das partes, sem olvidar da hipossuficiência da autora face à 
empresa de transporte, que possui maiores e melhores condições de produzir provas que a 
eximam da responsabilidade dos atos que lhes são imputados.

A esse respeito, aplicável o disposto no art.  6º, VIII,  do Código de 
Defesa do Consumidor, que consagra a facilitação da defesa dos direitos do consumidor, 
inclusive com a inversão do ônus da prova.

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,  inclusive  com  a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério  do  juiz,  for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele 
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

Assim,  tenho  que  a  solução  do  litígio  passa,  pois,  pela  teoria  da 
distribuição do ônus da prova, insculpida no art. 373, CPC, que estabelece competir ao 
autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, o ônus de provar 
qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor.

Conferindo supedâneo ao raciocínio  retro, emerge que, à luz do art. 
373, I, do NCPC, “O ônus da prova incumbe: […] ao autor, quanto ao fato constitutivo de 
seu direito;”. Logo, vislumbra-se que a questão há de ser decidida com base na teoria do 
ônus da prova, objeto do escólio de Humberto Theodoro Jr.1: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 

1 in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421.



dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse 
da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus 
da prova”. 

Acrescente-se, ainda, que referido ônus consiste na conduta exigida 
da parte para que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um 
dever de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há 
um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar 
os  fatos  alegados  e  do  qual  depende  a  existência  do  direito  subjetivo  que  pretende 
resguardar  através  da  tutela  jurisdicional.  Isto  porque,  segundo  máxima  antiga,  fato 
alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

No dizer de Kisch, outrossim, o ônus da prova vem a ser, portanto, a 
“necessidade  de  provar  para  vencer  a  causa,  de  sorte  que  nela  se  pode  ver  uma 
imposição e uma sanção de ordem processual”.2

No  caso  em  exame,  o  réu  nega  que  o  ônibus  trafegava  em  alta 
velocidade,  afirmando  que  a  queda  se  deu  por  um  mal  súbito  da  passageira,  ora 
promovente.

Todavia, a natureza da lesão sofrida pela autora que estava sentada 
no ônibus é incompatível com a tese do réu. Se o ônibus não estivesse em alta velocidade e 
não houvesse um movimento brusco do veículo, a autora não teria sofrido fratura, causada 
por agente contundente, com a necessidade de cuidados médicos urgentes, inclusive com 
a retirada de um órgão – baço.

A  necessidade  de  cuidados  médicos  urgentes  foi  devidamente 
comprovada, uma vez que se dirigiu ao Hospital de Emergência e Trauma.

Isto posto, tal como entendeu o magistrado no primeiro grau, está 
configurado  o  ato  ilícito  praticado  pela  empresa  demandada,  consubstanciado  na  má 
prestação do serviço. No que se refere à responsabilidade pelos danos experimentados, há 
de se registrar o que dispõe o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor:

“Art.  14.  O fornecedor de serviços responde,  independentemente 
da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua 
fruição e riscos”.

A ré,  pelo  contrato  de  transporte,  assume obrigação de  resultado, 
qual seja, de transportar o passageiro são e salvo a seu ponto de destino e esta obrigação, 
no caso dos autos, não foi cumprida a contento. Assim, tratando-se de responsabilidade 
objetiva,  não  há  que  se  cogitar  de  culpa  da  concessionária  de  serviço  público, 
2 apud, Kisch, p. 421.



configurando o dever de indenizar com a demonstração do nexo de causalidade e dos 
danos experimentados.

A responsabilidade da ré, sendo ela prestadora de serviço público de 
transporte coletivo de passageiros, é objetiva, nos termos do artigo 37, § 6 , da CF, que 
dispõe que: “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nesta  qualidade, 
causarem terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”.

O  referido  artigo  estende  a  responsabilidade  objetiva  a  todos  os 
particulares  que  prestam serviço  público.  Alcançando,  assim,  a  ré  que  responde pelos 
danos causados, com a prestação de seu serviço, independente da prova de culpa. A ré só 
não  responderia  pelos  danos  causados  à  autora  se  houvesse  comprovação  de  culpa 
exclusiva da vítima ou a existência de caso fortuito ou força maior, o que não ocorreu no 
presente feito.

Para além disso, registre-se que a conduta foi agravada pela ausência 
de  qualquer  tipo  de  ajuda  da  empresa  demandada,  pessoa  idosa,  já  fragilizada  pela 
situação. Assim, a forma de agir demonstra desprezo não apenas pelo consumidor em si, 
mas  pela  condição  da  pessoa  idosa,  incorrendo  na  vedação  contida  no  art.  4º,  e  na 
responsabilidade indicada no art. 5º, do Estatuto do Idoso, que verberam:

Art. 4º. Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, 
discriminação,  violência,  crueldade ou opressão,  e  todo atentado 
aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.

Art.  5º  A  inobservância  das  normas  de  prevenção  importará  em 
responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

Neste  panorama,  entendo  devidamente  configurado  o  abalo 
psíquico, causador do constrangimento, vexame e aflição de espírito, capaz de causar o 
dano  moral  reclamado  pela  demandante,  bem  como  o  nexo  de  causalidade  entre  o 
prejuízo imaterial e o ilícito praticado pela empresa transportadora.

Neste  passo,  o  montante  tem  sido  fixado  de  acordo  com  as 
peculiaridades de cada caso concreto, levando em conta, sobretudo: o dolo ou o grau de 
culpa  daquele  que  causou o  dano;  a  intensidade  do  sofrimento  psicológico  gerado;  a 
finalidade admonitória da sanção, para que a prática do ato ilícito não se repita; e o bom 
senso,  para  que  a  indenização  não  seja  extremamente  gravosa,  a  ponto  de  gerar  um 
enriquecimento sem causa ao ofendido, nem irrisória, que não chegue a lhe propiciar uma 
compensação para minimizar os efeitos da violação ao bem jurídico.

No que toca ao valor da indenização por danos morais, penso que o 



valor arbitrado no primeiro grau (R$ 30.000,00 – trinta mil reais)  fora fixado de forma 
desproporcional ao dano experimentado, uma vez que a autora sofreu lesão de natureza 
grave  e  necessitou  de  atendimento  mÉdico  de  urgência.  Tratamentos  médicos  que  se 
prolongaram por meses em razão da gravidade da lesão, incapacitando-a para o trabalho e 
a necessária retirada de seu baço.

Sendo assim,  entendo que o valor  de R$ 50.000,00  (cinquenta  mil 
reais) bem se ajusta a causa, não sendo capaz de causar enriquecimento ilícito à parte, bem 
como sendo uma quantia capaz de evitar a reincidência da conduta da promovida.

Quanto ao pedido de pensionamento mensal, entendo que deve ser 
dado  provimento  ao  recurso  da  autora,  neste  ponto,  em  razão  da  redução  de  sua 
capacidade laborativa, já  que a lesão causada pelo acidente impossibilitou a autora de 
exercer sua atividade profissional de lavadeira e costureira.

Quanto ao valor arbitrado, em decorrência da impossibilidade real 
de comprovação dos ganhos mensais da autora, entendo que deve ser fixado o valor de 01 
(um) salário mínimo mensal, até a devida e completa recuperação da autora, devendo ser 
submetida,  às custas da empresa promovida,  à reavaliação médica semestral,  a fim de 
averiguar sua capacidade laborativa.

Sobre o tema,  o E.  Superior Tribunal  de Justiça firmou o seguinte 
entendimento:

INDENIZAÇÃO.  'DANOS ESTÉTICOS'  OU 'DANOS FÍSICOS'. 
INDENIZABILIDADE EM SEPARADO. 1. A jurisprudência da 3 
Turma admite sejam indenizados, separadamente, os danos morais 
e  os  danos  estéticos  oriundos  do  mesmo  fato.  Ressalva  do 
entendimento do relator. 2. As seqüelas físicas decorrentes do ato 
ilícito, mesmo que não sejam visíveis de ordinário e, por isso, não 
causem repercussão negativa na aparência  da vítima,  certamente 
provocam intenso sofrimento. Desta forma, as lesões não precisam 
estar expostas a terceiros para que sejam indenizáveis, pois o que 
se considera para os danos estéticos é a degradação da integridade 
física  da  vítima,  decorrente  do  ato  ilícito.  3.  Os  danos  morais 
fixados  pelo  Tribunal  recorrido  devem  ser  majorados  pelo  STJ 
quando se mostrarem irrisórios e,  por isso mesmo, incapazes de 
punir  adequadamente  o  autor  do  ato  ilícito  e  de  indenizar 
completamente os prejuízos extrapatrimoniais sofridos pela vítima. 
4. Provido o recurso especial da parte que pretendia majoração dos 
danos  morais,  fica  prejudicado  o  recurso  especial  da  parte  que 
pretendia  a  redução  da  indenização.  ATO  ILÍCITO.  VÍTIMA. 
PERDA  DA  CAPACIDADE  LABORATIVA.  PRESUNÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  PENSÃO.  FIXAÇÃO.  CONSTITUIÇÃO  DE 



CAPITAL. NECESSIDADE. SÚMULA 313. 1. Presume-se a redução 
da capacidade laborativa da vítima de ato ilícito que sofre graves 
seqüelas físicas permanentes,  evidentemente limitadoras de uma 
vida plena. 2. O só fato de se presumir que a vítima de ato ilícito 
portadora  de  limitações  está  capacitada  para  exercer  algum 
trabalho  não exclui  o  pensionamento,  pois  a  experiência  mostra 
que o deficiente mercado de trabalho brasileiro é restrito mesmo 
quando se trata de pessoa sem qualquer limitação física.  3.  Sem 
provas  do  exercício  de  atividade  remunerada,  tampouco  de 
eventual remuneração recebida antes do ato ilícito,  a vítima tem 
direito a pensão mensal de 1 (um) salário mínimo, desde o evento 
danoso até  o fim de sua vida. 4.  A indicação de termo final  do 
pensionamento só é cabível quando se pretende pensão por morte, 
pois deve-se presumir que a vítima, não fosse o ato ilícito, viveria 
tempo equivalente à expectativa média de vida do brasileiro. 5. 'Em 
ação  de  indenização,  procedente  o  pedido,  é  necessária  a 
constituição de capital  ou caução fidejussória para a garantia de 
pagamento da pensão, independentemente da situação financeira 
do demandado.' 6. É lícito ao juiz determinar que o réu constitua 
capital  para  garantir  o  adimplemento  da  pensão  a  que  foi 
condenado, mesmo sem pedido do autor. LIMITES DA LIDE. JUIZ 
E^FRtBBNAUQUE  SE  AFASTAM  DO  PEDIDO  INICIAL. 
AUTORA  QUE  PRETENDE,  EM  RECURSO  ESPECIAL, 
RESTABELECIMENTO  DA  SENTENÇA  EXTRA  PETÍTA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1.  Pedindo a autora a condenação da ré no 
pagamento  de  pensão  mensal  para  custear  futuros  tratamentos 
médicos,  remédios,  exames  e  outros,  não  é  lícito  ao  juiz  julgar 
procedente  o  pedido  para  determinar  que  a  ré  pague  plano  de 
saúde  para  a  autora.  2.  Reformada  a  sentença  extra  petita  pelo 
Tribunal, para afastar condenação concedida pelo juiz , não é lícito 
à autora, ignorando o próprio pedido inicial, postular em recurso 
especial o restabelecimento da sentença. 3. Nessa situação, acolhido 
o pedido recursal, outorga-se tutela extra petita (porque a autora 
obterá o que não postulou na inicial).  De outro lado, acolhido o 
pedido da inicial, a autora obterá o que não postulou no recurso 
especial". (REsp 899.869/MG, Rei. Ministro HUMBERTO GOMES 
DE  BARROS,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  13/02/2007,  DJ 
26/03/2007 p. 242).

No mesmo sentido:

"AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  - 
MÁQUINA  DIRIGIDA  POR  PREPOSTO  DO  MUNICÍPIO  - 
CONVERSÃO À ESQUERDA SEM AS DEVIDAS CAUTELAS - 



CULPA  CARACTERIZADA  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL 
OBJETIVA - LUCROS CESSANTES - FRAGILIDADE DA PROVA 
ACERCA  DOS  RENDIMENTOS  AUFERIDOS  PELA  VÍTIMA  - 
REDUÇÃO DO QUANTUM - OUTROS PREJUÍZOS MATERIAIS 
E DANOS MORAIS - OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR.
(...)
Diante da fragilidade da prova relativa aos rendimentos auferidos 
pela vítima antes do evento danoso, a jurisprudência tem orientado 
no sentido de que o quantum referente aos lucros cessantes seja 
fixado  em  um  salário  mínimo  para  cada  mês  em  que  a  vítima 
esteve  impossibilitada  de  trabalhar  em  decorrência  das  lesões 
sofridas no acidente."(TJSC Apelação Cível n. , de Jaraguá do Sul, 
rel. Des. Jaime Ramos, j.15.09.03)

 APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE 
DE TRÂNSITO - PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA 
-  JULGAMENTO  SEM  APRESENTAÇÃO  DE  ALEGAÇÕES 
FINAIS - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - NULIDADE INEXISTENTE 
- LUCROS CESSANTES - AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA 
ACERCA  DOS  RENDIMENTOS  AUFERIDOS  PELA  VÍTIMA  - 
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  -  UTILIZAÇÃO  DO  SALÁRIO 
MÍNIMO COMO PARÂMETRO.
Em face da ausência de prova inequívoca acerca dos rendimentos 
auferidos pela vítima antes do evento danoso, a jurisprudência tem 
orientado  no  sentido  de  que  o  quantum  referente  aos  lucros 
cessantes seja fixado em um salário mínimo para cada mês em que 
a  vítima  esteve  impossibilitada  de  exercer  suas  atividades 
laborativas em decorrência das lesões sofridas no acidente." (TJSC 
Apelação Cível n. , de Campos Novos, rel. Des. Mazoni Ferreira, j. 
07.10.04)

"RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  ACIDENTE  DE  VEÍCULOS  - 
MORTE - SAÍDA DE CARREADOR E INGRESSO EM ESTRADA 
RURAL  PRINCIPAL  -  FALTA  DE  CAUTELA  -  CAUSA 
PRIMORDIAL DO ACIDENTE.
Lucros  cessantes,  por  se  tratar  de  responsabilidade  civil  extra-
contratual,  são  devidos  desde  a  data  do  evento  danoso. 
Pensionamento  com  base  em  um  salário  mínimo  por  estar 
comprovado que a vítima fatal  exercia trabalho remunerado,  em 
que pese não resultar esclarecido qual era sua renda mensal (grifei) 
.  (...)"  (TAPR,  Apelação  cível  n.  0216347-9  (1777),  Engenheiro 
Beltrão, rel. Juiz Luiz Lopes. j. 08.04.2003)

Assim, a autora tem direito à pensão mensal de um salário mínimo, 



desde o evento danoso, nos moldes acima delineados.

Quanto à condenação pode danos materiais, entendo serem cabíveis 
naqueles efetivamente comprovado nos autos, pois claramente ligadas ao incidente, cujo 
ressarcimento pretende a autora, dispõe o art. 949 do Código Civil que: 

“Art.  949.  No  caso  de  lesão  ou  outra  ofensa  à  saúde,  o  ofensor 
indenizará  o  ofendido das  despesas  do  tratamento  e  dos  lucros 
cessantes  até  ao  fim  da  convalescença,  além  de  algum  outro 
prejuízo que o ofendido prove haver sofrido.” 

Em  comentário  a  esse  dispositivo,  ensina  Arnaldo  Rizzardo  que 
(Responsabilidade Civil. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 231):

“A reparação terá em vista todos os gastos feitos pela vítima com o 
tratamento  necessário  para  se  refazer  das  lesões  sofridas, 
incluindo-se as cirurgias, as internações, a assistência dos médicos, 
os  aparelhos  ortopédicos,  a  fisioterapia,  os  remédios,  os 
deslocamentos etc.” 

Nesse passo, ao que se infere dos autos, a requerente, em razão da 
lesão  sofrida  no  acidente,  despendeu  numerário  para  fazer  frente  a  despesas  com 
medicação, deslocamentos, consultas etc.

Destaco  que  referidas  despesas  guardam  estreita  relação  com  as 
lesões decorrentes da queda ocorrida no interior do coletivo e, não obstante impugnação 
da ré, esta não logrou produzir prova capaz de afastar o direito constitutivo da autora, 
ônus que lhe cabia.

Assim, o valor das despesas médicas devidamente comprovadas nos 
autos deverá ser ressarcido e ser corrigido pelo IGP-M, a contar de cada desembolso, e 
acrescido de juros  de mora,  a  partir  da citação,  tudo a ser  apurado em liquidação de 
sentença.

Diante de tais considerações, rejeito a preliminar e, no mérito, nego 
provimento ao recurso da parte ré, ao passo que dou provimento ao recurso da autora, 
para majorar a indenização por danos morais para a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), condenar ao pagamento de pensão mensal à autora, no valor de 01 (um salário 
mínimo),  desde  a  data  do  evento  danoso  e  ao  pagamento  dos  danos  materiais 
devidamente comprovado nos autos, a ser apurado em liquidação de sentença, nos moldes 
acima delineados.

Condeno a promovida, ainda, ao pagamento das custas processuais e 
honorários  advocatícios  os  quais  arbitro  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 



condenação.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, 
negar  provimento  ao  recurso da parte  ré  e  dar  provimento  ao  recurso  da autora,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  o  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


